
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.439 - RS (2014/0151778-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CARLOS EDUARDO BARCELLOS DIEGUEZ 
EMBARGANTE : SÉRGIO ELIAS BRESOLIN 
EMBARGANTE : MARLI BRONDANI STRADIOTTO 
EMBARGANTE : JOSE EMILIO ROSTIROLLA 
EMBARGANTE : JOSE CARLOS HARMS CANABARRO 
EMBARGANTE : JOCELI PAULO DONATO 
EMBARGANTE : JESUS ERNESTO TEIXEIRA 
EMBARGANTE : HELENA LAURA CURI NEVES 
EMBARGANTE : ELIANA PINTO LADEIRA 
EMBARGANTE : CLAUDIO RENATO GONCALVES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : CELIANA CHALA BEDUSCHI 
ADVOGADO : RENATO DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - GEFA, APÓS A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 831/1995 E ATÉ A EDIÇÃO DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.915/1999. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que apreciou a demanda em 
toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que o embasam.
2. Ainda que provido o recurso especial interposto pelos embargantes a fim de 
reconhecer a incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA, não há como 
afastar-se a sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de origem, haja vista 
que, a despeito de restarem vencedores no que tange aos demais pontos, os 
embargantes restaram vencidos no que se refere ao percentual calculado a título de 
juros de mora, a atrair a incidência do art. 21 do CPC. Também não é caso de 
aplicar o disposto no parágrafo único do art. 21 do CPC, isto porque não há que se 
falar em sucumbência mínima dos embargantes, especialmente porque o acolhimento 
parcial dos embargos à execução implicou na redução da taxa de juros na ordem de 
1% para 0,5% ao mês.
3. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado com ele 
mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o 
entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com entendimento 
exarado em outros julgados. A contradição, portanto, consuma-se entre as 
premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado, o que 
não é o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. Ministro Castro 
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Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012).
4. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 10 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.439 - RS (2014/0151778-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : CARLOS EDUARDO BARCELLOS DIEGUEZ 
EMBARGANTE : SÉRGIO ELIAS BRESOLIN 
EMBARGANTE : MARLI BRONDANI STRADIOTTO 
EMBARGANTE : JOSE EMILIO ROSTIROLLA 
EMBARGANTE : JOSE CARLOS HARMS CANABARRO 
EMBARGANTE : JOCELI PAULO DONATO 
EMBARGANTE : JESUS ERNESTO TEIXEIRA 
EMBARGANTE : HELENA LAURA CURI NEVES 
EMBARGANTE : ELIANA PINTO LADEIRA 
EMBARGANTE : CLAUDIO RENATO GONCALVES DOS SANTOS 
EMBARGANTE : CELIANA CHALA BEDUSCHI 
ADVOGADO : RENATO DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Carlos Eduardo Barcellos Dieguez e 

outros contra o acórdão de fls. 613/644 (e-STJ), onde esta 1ª Seção, por unanimidade, deu parcial 

provimento ao recurso especial interposto pelos embargantes, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 08/2008. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITORES 
FISCAIS DA RECEITA FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA 
SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO - GEFA, APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
831/1995 E ATÉ A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.915/1999. 
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DO MESMO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.318.315/AL.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia posta em exame à análise acerca da incidência ou não 
do reajuste de 28,86% sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 
Arrecadação - GEFA, no período entre a data da edição da Medida Provisória 
831, de 18 de janeiro de 1995, e da Medida Provisória 1.915-1, de 29 de julho de 
1999.
2. A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA foi criada pelo  
Decreto-Lei 2.357/1987, hipótese em que tal gratificação era atribuída em forma 
de pontos por servidor em função do desempenho global da Administração 
Tributária, consistindo cada ponto em 0,095% do vencimento básico do 
respectivo padrão do servidor.
3. A Lei 7.787/1989 dispôs que GEFA atenderia os mesmos princípios 
estabelecidos pela Lei 7.711/1988, que criou a Retribuição Adicional Variável - 
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RAV, também devida aos Auditores-Fiscais e Técnicos-Fiscais do Tesouro 
Nacional.
4. A Lei 8.477/1992 assegurou que a Retribuição Adicional Variável - RAV, 
instituída pela Lei 7.711/1988, e a GEFA, quando devida aos Fiscais de 
Contribuições Previdenciárias (art. 11 da Lei 7.787/1989), observariam o limite 
previsto no art. 12 da Lei 8.460/1992, isto é, limitou o valor da RAV e da GEFA 
ao equivalente ao soldo de Almirante-de-Esquadra, de General-de-Exército ou 
Tenente-Brigadeiro.
5. Ocorre que o soldo de Almirante-de-Esquadra foi reajustado pela Lei 
8.627/1993 no percentual de 28,86%, o que afastaria a incidência do reajuste 
sobre a GEFA nesse período, sob pena de incorrer em bis in idem.
6. Contudo, em 18 de janeiro de 1995 foi editada a Medida Provisória 831, 
convertida na Lei 9.624, de 02/04/1998, onde modificou-se a forma de cálculo da 
RAV e da GEFA, as quais passaram a serem pagas em valor fixo, correspondente 
ao oito vezes o maior vencimento básico do servidor situado no grau mais 
elevado da respectiva carreira.
7. Consoante entendimento sedimentado pelo Pretório Excelso, o reajuste de 
28,86%, de que tratam as Leis 8.622 e 8.627, ambas de 1993, por ser tratar de 
reajuste geral de vencimentos, incide sobre a remuneração do servidor, incluídas 
as parcelas vencimentais que possuam como base de cálculo o vencimento básico 
do servidor, bem como as gratificações, adicionais e parcelas de natureza 
permanente, atreladas ou não ao vencimento básico, que devem observar pela 
sobredita reposição salarial, sendo vedado, contudo, que as parcelas vinculadas ao 
vencimento básico sejam objeto de dupla incidência do aludido reajuste, o que 
caracterizaria bis in idem. Nesse sentido: REsp 990.284/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção do STJ, julgado em 26/11/2008, DJe 
13/4/2009.
8. In casu, desde a edição da Medida Provisória 831, de 1995, a GEFA não tinha 
por base de cálculo o vencimento básico do respectivo servidor, nem o soldo de 
Almirante-de-Esquadra, mas sim o maior vencimento básico da respectiva 
categoria, correspondendo a oito vezes o maior vencimento básico da tabela 
referente aos Auditores Fiscais, que pode ou não corresponder com a referência 
ocupada pelo respectivo servidor.
9. Impõe-se aferir se o maior vencimento básico da tabela (padrão A-III) sofreu 
algum reajuste em decorrência da edição das Leis 8.622 e 8.627, ambas de 1993, 
a fim de concluir-se por eventual compensação, na forma do que enuncia a 
Súmula 672/STF.
10. Nesses termos, relativamente a um determinado Auditor Fiscal reposicionado 
do padrão B-VI para o A-III, há uma coincidência no fato de o padrão A-III 
surgir duas vezes no cálculo do reajuste de 28,86%: (i) está no vencimento básico 
deste Auditor Fiscal (aí sim, o reajuste de 28,86% sofrerá compensação pelo 
reposicionamento); e (ii) está na base de cálculo da GEFA (que é de oito vezes o 
valor do mais alto vencimento básico da respectiva tabela, que é o padrão A-III), 
e esta verba recebe o reajuste de 28,86% sem desconto por não ter como base de 
cálculo o vencimento deste específico servidor, não tendo relevância, no ponto, o 
reposicionamento determinado pela Lei 8.627/1993.
11. É de se ressaltar que o padrão A-III já se encontrava previsto pela Lei 
8.460/1992 (Anexo II) como o vencimento básico mais alto e o aumento de valor 
promovido pelos arts. 1º e 2º da Lei 8.622/1992 não é compensável no pagamento 
do reajuste de 28,86% sobre a GEFA porque trata-se de reajuste de natureza 
diversa daquela constatada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RMS 
22.307/DF. Assim, não há que confundir o pagamento do reajuste de 28,86% 
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sobre o vencimento básico do Auditor Fiscal (o que é compensável pelo 
reposicionamento) com o pagamento do mesmo reajuste sobre a GEFA, cuja base 
de cálculo é o padrão A-III multiplicado por oito, cujo reajuste pelas Leis 
8.622/1993 e 8.627/1993 não justifica compensação, à luz do entendimento do 
STF no RMS 22.307/DF e da Súmula 672/STF.
12. Portanto, conclui-se que incide o reajuste de 28,86% sobre a Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, após a edição da Medida 
Provisória 831/1995 e até a edição da Medida Provisória 1.915-1/1999, mais 
precisamente no período de janeiro de 1995 a julho de 1999, quando teria a sua 
base de cálculo desvinculada do soldo de Almirante-de-Esquadra e vinculada ao 
maior vencimento básico da respectiva tabela.
13. Aplica-se à GEFA o mesmo entendimento adotado pela 1ª Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.318.315/AL, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, 
porquanto, não obstante referir-se a verba distinta (RAV), produz reflexos 
também no que se refere à incidência do mesmo índice sobre a GEFA, 
especialmente diante das disposições do art. 8° da Medida Provisória 831/1995 e 
do art. 11 da Lei 9.624/1998, que tratam dessas duas verbas de forma conjunta, 
conferindo-lhes tratamento idêntico e a mesma base de cálculo. Precedente: AgRg 
no REsp 1.162.264/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma do 
STJ, julgado em 5/6/2014, DJe 8/8/2014.
14. A Medida Provisória 1.915-1, de 29/7/1999, além de promover uma 
reestruturação da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, alterando a 
nomenclatura para "Carreira Auditoria da Receita Federal", reajustou a 
remuneração e concedeu aumento de um padrão para cada classe dos servidores 
em questão, dispondo ainda, em seu art. 14, que "os integrantes da Carreira da 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Fiscalização do Trabalho não 
fazem jus à percepção da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - 
GEFA, criada pelo Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987", sendo 
este o termo final da incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA.
15. Sucumbência recíproca mantida.
16. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

Sustentam os embargantes que o acórdão embargado padece de vícios de omissão e 

contradição, na medida em que "se era admissível não imputação de honorários a quaisquer 

das partes por entendê-las reciprocamente vencedoras/vencidas, à saciedade não há como 

assim se manter após o afastamento do ponto 'GEFA' que, ademais, corresponde a cerca 

de 70% da remuneração dos auditores ao tempo, o que identifica efetiva vitória de parte 

dos embargados. Por conseguinte, se, segundo o acórdão do TRF4, afastada a GEFA não 

havia honorários aos firmatários, hoje, deferidos os 28,86% sobre a GEFA, indene de 

dúvidas que não há mais falar-se de sucumbência recíproca. [...] Se não havia 

sucumbência a quaisquer das partes com a não incidência dos 28,86% sobre a GEFA, 

agora revertida, consoante decisão desta 1ª Seção, à saciedade se impõe a imputação de 

honorários em desfavor da autarquia e em favor dos firmatários. [...] Concludentemente, 

não há razão para a mantença da sucumbência recíproca. Ela restou exclusivamente a 
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ônus da autarquia, ou quanto menos não seja, predominantemente a seu encargo, de modo 

a se afastar, e muito, do que dispõe a regra do art. 21 do CPC, mas sim, se enquadrando 

no que dita o seu parágrafo único: decaimento de parte mínima do pedido" (e-STJ, fls. 

649/652).

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.439 - RS (2014/0151778-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO - GEFA, APÓS A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 831/1995 E ATÉ A EDIÇÃO DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.915/1999. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME. 
NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que apreciou a demanda em 
toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que o embasam.
2. Ainda que provido o recurso especial interposto pelos embargantes a fim de 
reconhecer a incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA, não há como 
afastar-se a sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de origem, haja vista 
que, a despeito de restarem vencedores no que tange aos demais pontos, os 
embargantes restaram vencidos no que se refere ao percentual calculado a título de 
juros de mora, a atrair a incidência do art. 21 do CPC. Também não é caso de 
aplicar o disposto no parágrafo único do art. 21 do CPC, isto porque não há que se 
falar em sucumbência mínima dos embargantes, especialmente porque o acolhimento 
parcial dos embargos à execução implicou na redução da taxa de juros na ordem de 
1% para 0,5% ao mês.
3. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado com ele 
mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, com o 
entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com entendimento 
exarado em outros julgados. A contradição, portanto, consuma-se entre as 
premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado, o que 
não é o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 1280006/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012).
4. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
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Os aclaratórios não merecem prosperar, pois, ao contrário do que alegam os 

embargantes, o acórdão embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou 

obscuridade, na medida em que apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de 

forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam, tendo, 

dado parcial provimento ao recurso especial interposto pelos embargantes, a fim de reconhecer a 

incidência do reajuste de 28,86% sobre a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação 

- GEFA, após a edição da Medida Provisória 831/1995 e até a edição da Medida Provisória 

1.915-1/1999, mais precisamente no período de janeiro de 1995 a julho de 1999, quando teria a 

sua base de cálculo desvinculada do soldo de Almirante-de-Esquadra e vinculada ao maior 

vencimento básico da respectiva tabela, mantida, no mais, a sucumbência recíproca fixada 

pelo Tribunal a quo.

In casu, nos embargos à execução manejados na origem, o ora embargado trazia a 

baila 03 (três) teses jurídicas, quais sejam: a não incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA, 

a ausência de descontos relativos à seguridade social e a incidência de taxas de juros além do 

devido (1% ao mês) (e-STJ, fls. 02/05). 

O juízo singular julgou parcialmente procedente os embargos a fim de reconhecer, de 

ofício, a prescrição das parcelas atinentes aos cinco anos anteriores à propositura da execução, a 

não incidência do reajuste sobre a GEFA, a incidência das contribuições previdenciárias e de 

juros de mora em percentual superior ao fixado no título (0,5% ao mês), condenando os 

embargantes ao pagamento de honorários advocatícios, "em face à sucumbência recíproca, 

mas em menor monta pelo INSS" (e-STJ, fls. 236/239).

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo interposto pelos embargantes, 

para afastar a prescrição, afastar a incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA e a retenção 

dos descontos previdenciários, reconhecendo, no mais, a ocorrência de sucumbência recíproca 

(e-STJ, fls. 315/323).

Desse modo e ainda que provido o recurso especial interposto pelos embargantes a fim 

de reconhecer a incidência do reajuste de 28,86% sobre a GEFA, não há como afastar-se a 

sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de origem, haja vista que, a despeito de 

restarem vencedores no que tange aos demais pontos, os embargantes restaram vencidos no 
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que se refere ao percentual calculado a título de juros de mora, a atrair a incidência do 

art. 21 do CPC.

Também não é caso de aplicar-se o regramento da parágrafo único do art. 21 do 

CPC, isto porque não há que se falar em sucumbência mínima dos embargantes, 

especialmente porque o acolhimento parcial dos embargos à execução implicou na redução da 

taxa de juros na ordem de 1% ao mês para 0,5% ao mês.

Destaque-se que a contradição que autoriza o manejo de embargos de declaração 

é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não a que diz respeito à 

linha de fundamentação adotada no julgado, conforme já decidiu o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 

DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. [...] 2. A 

contradição ensejadora dos declaratórios é a verificada no bojo do decisum 

atacado, ou seja, aquela existente entre os fundamentos utilizados para 

embasá-lo e a sua conclusão, e não entre a fundamentação e a tese 

defendida pela parte. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
RE nos EDcl no AgRg no REsp 1332497/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2014, DJe 16/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECLAMAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO. [...] 3. A parte recorrente não indicou nenhuma omissão a ser 
sanada, motivo pelo qual entendo que todas as questões foram satisfatoriamente 
analisadas, não sendo caso de acolhimento dos aclaratórios por eventual omissão. 

Ressalte-se, ainda, que a contradição que autoriza o manejo de embargos de 

declaração é aquela existente entre a fundamentação e o dispositivo, e não 

a que diz respeito à linha de fundamentação adotada no julgado. 4. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na Rcl 4.018/ES, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/11/2011, 
DJe 18/11/2011)

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
ACLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EFEITO INFRINGENTE. INVIABILIDADE. 
AFRONTA AOS ARTS. 105, "A" E "C", 5º, LIV, E 1º, TODOS DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS. [...] 2. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do 

julgado com ele mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a lei, 

com o entendimento da parte, com os fatos e provas dos autos ou com 

entendimento exarado em outros julgados. A contradição, portanto, 

consuma-se entre as premissas adotadas ou entre estas e a conclusão do 
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acórdão hostilizado, o que não é o caso dos autos" (EDcl no AgRg no REsp 

1280006/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 06/12/2012). [...] (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
500.358/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
E CIVIL. CONDOMÍNIO. AÇÃO DE PREFERÊNCIA (CC/2002, ART. 504; 
CC/1916, ART. 1.139). ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. 

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 1. A 

contradição ensejadora da oposição de embargos de declaração é aquela 

existente entre a fundamentação e a conclusão do acórdão, não se 
subsumindo a essa definição a irresignação trazida pelo embargante. [...] (EDcl no 
REsp 1239091/PB, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
02/12/2014, DJe 19/12/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS RECURSOS ESPECIAIS. VOTO-VISTA 
LEVADO EM MESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE DO 
JULGAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
DELINEADAS NA ORIGEM. POSSIBILIDADE DE REVALORAÇÃO PELO 
STJ. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES E DE INSUFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. MERO INCONFORMISMO. INEXISTÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVA PARA OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PERDAS E 
DANOS. OBSERVÂNCIA DOS VOTOS VENCEDORES. OBSCURIDADE 
QUANTO AO CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DOS VALORES A SEREM 
RESTITUÍDOS. ESCLARECIMENTO. RECONHECIMENTO DA 
SONEGAÇÃO. AFASTAMENTO DA PENA DE SONEGADOS. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO.

POSSIBILIDADE. [...] 7. A contradição que justifica os embargos 

declaratórios é aquela que ocorre internamente, entre os termos do julgado 

e sua conclusão, capaz de produzir resultado incongruente. [...] (EDcl no 
REsp 1202521/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE SEGURADO. 
CONTRIBUIÇÕES POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS. 1. A contradição que autoriza a 

apresentação do recurso declaratório deve ser interna ao julgado, verificada 

entre a fundamentação e sua conclusão. [...] (EDcl no AgRg no REsp 
1284217/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 05/11/2014)

Desta feita, observa-se que os embargantes pretendem através do presente 

recurso integrativo o reexame do acórdão embargado - a fim de que seja afastada a 
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sucumbência recíproca e reconhecida a sucumbência integral do ora embargado -, fim este a 

que não se presta os embargos de declaração, porquanto constitui instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 

pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, consoante 

reza o art. 535 do CPC.

Nesse sentido, vem decidindo o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 1. Os embargos de 
declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 do Código de 
Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou suprir 
omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate da lide. 

Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal. 2. O reexame de 

matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos infringentes ao 
decisum impugnado é incompatível com a função integrativa dos embargos 

declaratórios. 3. Embargos de declaração rejeitados. Aplicação da multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 1307036/PI, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 26/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA CARTA 
ROGATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE. I - A competência 
deste e. Superior Tribunal de Justiça para concessão de exequatur está 
estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 105, inciso I, alínea i, e 
regulamentada pela Resolução STJ n.º 9/2005. O princípio da colegialidade está 
assegurado ao interessado mediante a possibilidade de interposição de agravo 
regimental (art. 11 - Resolução STJ n.º 9/2005), de maneira que não se verifica a 

alegada ofensa à Constituição Federal. II - Os embargos declaratórios não 

constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada 

não padecer dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, 

contradição e omissão). In casu, à conta de omissão, contradição e 

obscuridade, os embargantes trazem questões já devidamente enfrentadas 

no julgamento do agravo regimental, pretendendo a rediscussão da 

matéria. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na CR 4.037/EX, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, 
DJe 06/05/2013)

Com essas considerações, embargos de declaração REJEITADOS.

É como voto.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CARLOS EDUARDO BARCELLOS DIEGUEZ
EMBARGANTE : SÉRGIO ELIAS BRESOLIN
EMBARGANTE : MARLI BRONDANI STRADIOTTO
EMBARGANTE : JOSE EMILIO ROSTIROLLA
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EMBARGANTE : JOCELI PAULO DONATO
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EMBARGANTE : ELIANA PINTO LADEIRA
EMBARGANTE : CLAUDIO RENATO GONCALVES DOS SANTOS
EMBARGANTE : CELIANA CHALA BEDUSCHI
ADVOGADO : RENATO DONADIO MUNHOZ E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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